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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL644/2025 

 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
   
 
- Constituição Federal; 
 
- Constituição do Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional;  
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação;  
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012;  
 
- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998. - Lei Complementar Estadual nº 791, de 09 de março de 1995, 
que estabelece o Código de Saúde no Estado; 
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− Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 
Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 42.438, 
de 26 de setembro de 2002;  
 
- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar; 
 
- Lei Municipal nº 13.493, de  07/01/2003, que introduz alterações na Lei nº 11.716, de 
3 de janeiro de 1995, que institui gratificações especiais de regime de plantão e 
gratificação especial pela prestação de serviços assistenciais em saúde aos servidores 
do Quadro dos Profissionais da Saúde. 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007;  
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.271, de 5 de março de 2007, que institui no Município de São Paulo 
a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, a ser lembrada na primeira semana 
de agosto de cada ano, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;  
 
- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.713, de  04/04/2008, que dispõe sobre a reorganização do Quadro 
dos Profissionais da Saúde, a reconfiguração das carreiras dos níveis superior e médio 
do referido Quadro, a instituição de novo plano de carreiras e do Prêmio de 
Produtividade de Desempenho a ser concedido aos servidores que especifica, a 
cessação da vantagem pecuniária que discrimina, a alteração dos dispositivos das Leis 
nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e nº 14.591, 
de 13 de novembro de 2007, e a alteração do valor das gratificações que especifica. 
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- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências; 
 
− Lei nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de 
conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 51.290/2010;  
 
- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com Saúde;  
 
- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 17.055, de  22/01/2019, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 
Fonoaudiólogo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 15.648, de 14 de novembro de 2012, que estabelece diretrizes para o 
funcionamento dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs na 
Rede Municipal de Ensino do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino;  
 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que ria o Programa Municipal de 
Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre 
Jovens e Adolescentes, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 17.585, de 26/07/2021, que institui a campanha Check-up Geral das 
Mulheres, para alerta e prevenção de doenças; 
 
- Lei Municipal nº 17.623, de 20 de agosto de 2021, que autoriza o Poder Executivo a 
oferecer matrículas de Ensino Médio nos Centros Integrados de Educação de Jovens e 
Adultos - CIEJA, nas condições que especifica e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha 
Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito 
municipal, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.718, de 23 de novembro de 2021, que define a prática da 
telemedicina no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.753, de  24/01/2022, que dispõe sobre a criação de um complexo 
de referência e atendimento especializado às pessoas com o Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e pessoas com Síndrome de Down. 
 
- Portaria Secretaria Municipal da Saúde Nº 267/2023, que regulamenta as práticas de 
teleassistência no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo e revoga a 
Portaria SMS nº 340/2020. 
   
- Lei Municipal nº 18.162, de  24/07/2024, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Internacional 
de Atenção à Gagueira. 
 
PL 130/2024 Institui a Política Municipal de Atenção à Pessoa que Gagueja e dá outras 
providências. 
 
PL 732/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros de Tratamento de 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Município de São Paulo a dispor sobre o laudo 
de diagnóstico precoce, visando melhor resultado do tratamento, e dá outras 
providências. 
 
PL 394/2025 Dispõe sobre a Educação Especial e Inclusiva para o atendimento de 
educandos com transtornos do neurodesenvolvimento no Município de São Paulo e dá 
outras providências.   
 
PL 333/2025 Dispõe sobre a inclusão educacional de estudantes com Transtorno 
Global do Desenvolvimento (TGD) e transtornos do neurodesenvolvimento segundo o 
DSM-5, estabelecendo medidas viáveis para sua implementação e dá outras 
providências.  
 
PL 299/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de um Profissional de 
Fonoaudiologia em todas as Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Pronto 
Atendimento (UPAs) e demais estabelecimentos públicos de saúde no município de São 
Paulo e dá outras providências.  
 
PL 126/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir 
no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o “Dia da Fonoaudiologia” no 
Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 412/2024 Dispõe sobre as Casas de Permanência (CP-TEA) para acolhimento e 
tratamento às crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), e 
altera a Lei Nº 17.502, de 03 de novembro de 2020.  
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PL 480/2023 Autoriza o Executivo a criar Centros de Referência Especializados no 
Atendimento Integral às Pessoas com Transtorno do Espectro Autista na Cidade de São 
Paulo.   
 
PL 209/2023 Altera a Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007, para incluir equipes 
multidisciplinares de atendimento em psicologia, oftalmologia, nutrologia e 
fonoaudiologia nas unidades do sistema municipal de ensino.  
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 11 de julho de 2025. 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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